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REMESSA  OFICIAL. MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
FARMÁCIA.  INSTALAÇÃO.  CONCESSÃO  DA 
ORDEM.  PRESENÇA  DA  DOCUMENTAÇÃO 
SOLICITADA.  DISTÂNCIA MÍNIMA.  EXIGÊNCIA 
DE LIMITE ESPACIAL. ART. 7º, DA LEI ESTADUAL 
Nº  7.668/04.  INCONSTITUCIONALIDADE.  ART. 
170, IV, DA LEI FUNDAMENTAL. PRINCÍPIO DA 
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  ENTENDIMENTO 
SUMULADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 932, IV, “A”, DO NOVO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
DESPROVIMENTO.

-  A  exigência  da  distância  mínima  de  500 
(quinhentos)  metros  entre  estabelecimentos 
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farmacêuticos prevista no art. 7º, da Lei Estadual nº 
7.668/04,  fere  a liberdade de exercício de atividade 
econômica,  princípio  consagrado  no  art.  170, 
parágrafo único, da Constituição Federal.

- A restrição constante do art. 7º, da Norma Estadual 
nº  7.668/2004,  além  de  violar,  atinge  diretamente 
princípio da livre concorrência, preconizado no § 4º, 
art. 173, da Carta Constitucional.

-  Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante 
preconiza o disposto no art.  932,  IV,  “a”,  do Novo 
Código de Processo Civil, o qual confere poderes ao 
relator  para  negar  provimento  a  recurso  que  for 
contrário a súmula do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal, 
como ocorrente na espécie.

Vistos. 

Comércio de Medicamentos Paraíba Ltda impetrou 
o vertente  Mandado  de  Segurança  com  pedido  de  liminar  contra  suposta 
ilegalidade  praticada  pelo  Diretor  Geral  da  Agência  Estadual  de  Vigilância 
Sanitária - AGEVISA/PB, que indeferiu o requerimento de instalação de mais uma 
farmácia, ao fundamento de que a planta baixa não segue o padrão estabelecido pela 
AGEVISA/PB, o estabelecimento não possui Anotação de ResponsabilidadeTécnica 
emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, tampouco apresentou a Certidão de 
Regularidade Técnica do Conselho Regional de Farmácia, e na realização da inspeção 
estrutural, atestou que a drogaria não cumpriu a exigência da distância mínima de 
500  (quinhentos)  metros  exigida  entre  estabelecimentos  congêneres,  conforme 
preleciona o art. 7º, da Lei Estadual nº 7.668/2004.

Liminar deferida, fls. 20/V.

Remessa Oficial nº 0035105-07.2013.815.2001                                                                                                                                                                                    2



Informações  prestadas  pela  autoridade coatora,  fls. 
26/27.

Parecer  emitido  pelo  Ministério  Público,  fls.  29/34, 
favorável a concessão da ordem.

O  Juiz  singular,  fls.  36/37,  concedeu  a  segurança 
pleiteada, consignando os seguintes termos:

(…)  ratifico  a  liminar  anteriormente  deferida  e 
consequentemente  CONDEDO  A  SEGURANÇA 
requerida  nos  autos  do  processo  n°.  0035105-
07.2013.815.2001,  para  declarar  incidenter  tantum,  a 
inconstitucionalidade do art.  7° da Lei Estadual n°. 
7.668/2004  e  consequentemente  determinar  que  a 
autoridade coatora apontada emita a autorização do 
funcionamento  do  estabelecimento  da  empresa 
impetrante,  Comércio  de  Medicamento  Paraíba 
LTDA,  se  por  outro  motivo  não  estiver 
impossibilitada.

Sem recurso  voluntário,  fl.  38,  os  autos  subiram a 
esta instância revisora por força de reexame obrigatório.

É o RELATÓRIO.

DECIDO 

O desate da controvérsia reside em aferir se agiu com 
acerto  o  magistrado  de  primeiro  grau,  em  ordenar  que  a  autoridade  coatora 
procedesse com a emissão da  autorização do funcionamento do estabelecimento da 
empresa impetrante.

Na espécie,  vislumbro  que  os  fundamentos  para  o 
indeferimento  de  licença  para  funcionamento  do  novo  estabelecimento, 
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consubstanciaram-se  na  falta  de  documentação,  a  saber,  Anotação  de 
ResponsabilidadeTécnica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia,  Certidão 
de Regularidade Técnica do Conselho Regional de Farmácia, bem como por concluir 
que a planta baixa não segue o padrão estabelecido pela AGEVISA/PB, e diante da 
infração do disposto no art. 7º, da Lei Estadual nº 7.668/2004.

Registre-se,  do  cotejo  dos  autos,  em  especial  fls. 
11/12, 13 e 16, que o impetrante colacionou ao processo, a documentação solicitada 
pela autoridade coatora, de forma que insubsistente o impedimento à instalação, com 
base na falta dos documentos citados.

Prosseguindo,  atenho-me  a  análise  da  justificativa 
emanada pela autoridade coatora, que indeferiu a autorização de funcionamento da 
drogaria, porquanto não obedeceu a distância mínima exigida para sua instalação.

Acerca  do  tema,  a  Lei  Estadual  nº  7.668/2004 
estabelece,  em  seu  art.  7º,  limite  de  espaço  mínimo  para  instalação  de  novo 
estabelecimento farmacêutico no caso de existir outro já instalado. Vejamos o referido 
dispositivo legal:

Art.  7º  -  Para instalação de novos estabelecimentos 
farmacêuticos  interessados  ou  não  na 
comercialização  dos  produtos  e  dos  serviços 
previstos  nesta  lei,  deverá  ser  resguardada  a 
distância  mínima  de  500  (quinhentos)  metros, 
contados  a  partir  do  estabelecimento  com  registro 
mais antigo no órgão de controle Sanitário Estadual.

O limite  geográfico,  neste  caso,  resguardando-se  a 
distância mínima de 500 (quinhentos) metros, contados a partir do estabelecimento 
com registro mais antigo no órgão de controle Sanitário Estadual,  além de violar, 
atinge  diretamente  o  exercício  da  livre  concorrência,  que,  por  sua  vez,  é  uma 
manifestação  do  princípio  constitucional  da  liberdade  de  iniciativa  econômica 
privada.  
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Sabe-se  que  a  Constituição  Federal  assevera  ser  a 
ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano, ter por fim assegurar 
a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, devendo, ainda, ser 
observado diversos princípios, dentre os quais se encontra o da livre concorrência. 
Ademais, em seu art. 170, paragrafo único, consagrando a liberdade de exercício da 
atividade econômica, preceitua: "É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei".

Demais disso, percebe-se ter o dispositivo da norma 
estadual o condão de eliminar a livre concorrência, ferindo, dessa forma, o preceito 
constitucional previsto no art. 173, § 4º:

Art.  173.  Ressalvados  os  casos  previstos  nesta 
Constituição,  a  exploração  direta  de  atividade 
econômica  pelo  Estado  só  será  permitida  quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei.
(...)
§ 4º - A lei reprimirá o abuso do poder econômico 
que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

Nessa senda, já decidiu esta Corte de Justiça:

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO 
DE  FORNECIMENTO  DE  AUTORIZAÇÃO  DE 
FUNCIONAMENTO DE FARMÁCIA. EXIGÊNCIA 
DE  DISTÂNCIA  ENTRE  OUTROS 
ESTABELECIMENTOS  CONGÊNERES.  ART.  7º 
DA LEI  ESTADUAL N.º  7.668/2004.  AFRONTA À 
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DA  LIVRE 
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CONCORRÊNCIA E  DO LIVRE  EXERCÍCIO DE 
QUALQUER  ATIVIDADE  ECONÔMICA.  ART. 
170, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  CONCESSÃO  DA  ORDEM. 
APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO 
DA  VIA  ELEITA.  REJEIÇÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  7º,  DA 
LEI 7.668/2004. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 646, 
DO  STF,  E  DE  PRECEDENTES  DESTA  CORTE. 
DESNECESSIDADE DA REMESSA NECESSÁRIA E 
DA  CLÁSUSULA  DA  RESERVA  DE  PLENÁRIO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APELO 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ admite a 
impetração  do  Mandamus  quando  sua  causa  de 
pedir  decorre  de  ato  coator  cujos  efeitos  concretos 
são  oriundos  de  norma  tida  por  inconstitucional, 
podendo,  em  caso  de  procedência,  haver  a 
declaração  de  inconstitucionalidade  incidenter 
tantum. 2. "Ofende o princípio da livre concorrência 
lei  municipal  que  impede  a  instalação  de 
estabelecimentos  comerciais  do  mesmo  ramo  em 
determinada área" (Súmula n.º 646 do STF). 3. Não 
se aplica a Remessa Necessária quando a Sentença 
estiver  fundada  em  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal  Federal.  4.  A  arguição  de 
inconstitucionalidade não será submetida ao Plenário 
quando  já  houver  pronunciamento  do  Supremo 
Tribunal  Fe  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00176373520108152001,  4ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO 
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. Em 15-03-
2016) - negritei.

E,
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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  LEI  ESTADUAL  Nº  7.668/04. 
FIXAÇÃO  DE  DISTÂNCIA  MÍNIMA  DE 
QUINHENTOS METROS PARA INSTALAÇÃO DE 
NOVAS  FARMÁCIAS  E  DROGARIAS. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LICENÇA 
NEGADA COM BASE EM NORMA DE INTERESSE 
LOCAL.  DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  DIREITO  LÍQUIDO  E 
CERTO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  SÚMULA 
646/STF. INCIDÊNCIA DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CPC.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA N.º  253  DO STJ. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO OFICIAL. 
"A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido 
de que a alegação de inconstitucionalidade da norma 
que ampara os efeitos concretos  resultantes  do ato 
coator  atacado  pode  ser  suscitada  como  causa  de 
pedir  do  mandado  de  segurança,  podendo,  se 
procedente,  ser  declarada  em  controle  difuso 
(incidenter tantum) pelo juiz ou pelo tribunal. O que 
a Súmula 266/STF veda é a impetração de mandamus 
cujo  o  próprio  pedido  encerra  a  declaração  de 
inconstitucionalidade  de  norma  em  abstrato,  pois 
esse  tipo  de  pretensão  diz  respeito  ao  controle 
concentrado, o qual deve ser exercido no âmbito das 
ações diretas de (in) constitucionalidade". (STJ - RMS: 
46033  SC  2014/0172987-8,  Relator:  Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  Data  de  Julgamento: 
04/09/2014,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação:  DJe  11/09/2014)  "[...]  A  limitação 
geográfica  à  instalação  de  drogarias,  cerceia  o 
exercício  da  livre  concorrência,  que  é  uma 
manifestação  do  princípio  constitucio (TJPB  - 
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00181802320128150011, -  Não possui -,  Relator DES 
JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 16-02-2016) – grifei.

À guisa de arremate acrescenta-se que há, inclusive, 
Súmula do Supremo Tribunal Federal regulando a matéria:

Súmula  nº  646:  Ofende  o  princípio  da  livre 
concorrência lei municipal que impede a instalação 
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em 
determinada área.

Com  base  nessas  considerações,  vê-se,  claramente, 
ofensa  aos  princípios  constitucionais  garantidores  da  livre  concorrência  e  da 
liberdade  de  livre  iniciativa  econômica  privada,  o  que  justifica  a  declaração, 
incidental, da inconstitucionalidade material do dispositivo estadual supracitado.

Assim, mantenho a sentença na sua integralidade.

Por fim, é dispensável levar a matéria ao plenário, 
consoante preconiza o disposto no art.  932, IV, “a”, do Novo Código de Processo 
Civil,  o qual confere poderes ao relator para negar provimento a recurso que for 
contrário a súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou 
do próprio tribunal, como ocorrente na espécie.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL.

P. I.

João Pessoa, 12 de julho de 2016.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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